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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 
COMISSÃO DE RESIDÊNCIAS MULTIPROFISSIONAIS E UNIPROFISSIONAIS EM SAÚDE 

PROCESSO SELETIVO PARA RESIDÊNCIAS MULTIPROFISSIONAIS E UNIPROFISSIONAIS EM SAÚDE 
 

EDITAL 01/2016 
 

O Presidente da Comissão de Residências Multiprofissionais e Uniprofissionais em 
Saúde (COREMU), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), torna pública a 
abertura das inscrições para o processo seletivo para as residências multiprofissionais e 
uniprofissionais em saúde, sendo: RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM 
SAÚDE DO HU (RIMS) para as áreas profissionais de Enfermagem, Nutrição, Serviço 
Social, Farmácia, Psicologia, Odontologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia; RESIDÊNCIA 
MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA (REMULTISF), para as áreas profissionais 
de Enfermagem, Nutrição, Serviço Social, Farmácia, Odontologia e Educação Física; e 
RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOFACIAL (RCTBF), área 
Odontologia, para o ano de 2017, observadas as disposições legais vigentes, bem como 
as regras e condições contidas neste edital. 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 O Processo Seletivo será regido por este edital e executado pela Fundação de Estudos e Pesquisas Socioeconômicos (FEPESE), 

localizada no Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
Trindade – Tel./fax (48) 3953-1000, http://coremu.fepese.org.br, Florianópolis – Santa Catarina.  
 

1.2 A primeira etapa do processo seletivo será aplicada pela FEPESE e a segunda etapa pela Comissão de Residências 
Multiprofissionais e Uniprofissionais (COREMU), da UFSC. 

 
1.3 A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das instruções e das condições do processo 

seletivo, tais como se acham estabelecidas neste Edital, bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e 
convocações relativas ao certame, que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem 
transcritos e acerca dos quais não poderá o candidato alegar desconhecimento.  
 

1.4 As inscrições estarão abertas no período compreendido entre às 16h do dia 01 de setembro de 2016 até às 16h do dia 03 de 
outubro de 2016. 

 
1.5 Os candidatos serão atendidos e poderão protocolar pedidos e requerimentos administrativos, salvo expressa determinação 

das normas editalícias, nos dias úteis, das 8h às 12h e das 13h às 17h na FEPESE, no seguinte endereço: 
FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIOECONÔMICOS – FEPESE 
CONCURSO DAS RESIDÊNCIAS MULTIPROFISSIONAIS UNIPROFISSIONAIS EM SAÚDE DA UFSC 
Campus Professor João David Ferreira Lima. 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 
Caixa Postal nº 5067 
88.040-900- Trindade – Florianópolis – SC.  
 

1.6  Esclarecimentos também poderão ser obtidos pelo e-mail: coremu@fepese.org.br ou pelo telefone (48) 3953-1032, nos dias 
úteis, das 8h às 12h e das 13h às 17h. 

 
2. DAS CARACTERÍSTICAS DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE (RIMS), RESIDÊNCIA 

MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA (REMULTISF) e RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOFACIAL 
(RCTBMF) 
 

2.1 Requisitos 
RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE-RIMS/HU: Graduação em Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, Nutrição, Odontologia, Psicologia e Serviço Social. 
 
RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA- REMULTISF: Graduação em Educação Física*, Enfermagem, 
Farmácia, Nutrição, Odontologia e Serviço Social. *Educação Física (Bacharel em Educação Física - Resolução nº 
07/CNE/CES/2004 ou Licenciado em Educação Física - Resolução Nº 03/ 1987/CFE). 
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RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOFACIAL-RCTBMF: Graduação em Odontologia. 
 

2.1.1 O diploma de graduação ou a ata de colação de grau deverá ser apresentado unicamente quando da matrícula do candidato 
aprovado e classificado. 

 
2.2 Duração do curso: 24 meses, de março de 2017 a fevereiro de 2019 (RIMS E REMULTISF) e 36 meses, de dezembro de 2016 a 

dezembro de 2019 (RCTBF). 
 

2.3 Carga horária: 5.760 horas nos cursos da RIMS e REMULTISF, e 8.640 horas no curso da RCTBMF, distribuídas em 60 horas 
semanais. 

 
2.3.1 Para cada ano de participação no programa de residência corresponderá 1 (um) mês de férias, que serão gozadas em 

período determinado por norma interna. 
 

2.4 Modalidade do Curso: presencial, em tempo integral, com dedicação exclusiva. 
 

2.5 Número de vagas 
 

Curso Vagas 

RIMS 36 

REMULTISF 12 

RCTBMF 01 

 
2.6 Bolsas: As bolsas serão pagas pela Coordenação Geral de Residências de Saúde/CGRS/DDES/SESU-MEC, conforme legislação 

específica.  
 
2.7 O Programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde, Área de Concentração: Atenção em Urgências e Emergências; 

Área de Concentração: Atenção em Alta Complexidade, Área de Concentração Saúde da Mulher e da Criança, o Programa de 
Residência Multiprofissional em Saúde da Família e o Programa de Residência em Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial 
foram aprovados pela Coordenação Geral de Residências de Saúde/CGRS/DDES/SESU-MEC. 

 
3 DAS INSCRIÇÕES 

 
3.1 A participação no presente Processo Seletivo iniciar-se-á pela inscrição, que deverá ser efetuada unicamente pela internet, no 

prazo e nas condições estabelecidas neste Edital. 
 

3.2 A inscrição somente será efetuada mediante o preenchimento de Requerimento de Inscrição, via internet, publicado no 
endereço eletrônico: http://coremu.fepese.org.br no período compreendido entre às 16h00min do dia 01 de setembro de 
2016 até às 16h00min do dia 03 de outubro de 2016, horário oficial de Brasília.  

 
3.3 Para efetivar a sua inscrição, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico: http://coremu.fepese.org.br e seguir os 
seguintes passos:  

a) Preencher atentamente on-line o Requerimento de Inscrição e imprimir uma cópia que deve ficar em seu poder; 
b) Acessar e imprimir o boleto de pagamento do valor da inscrição; 
c) Efetivar o pagamento do boleto da inscrição em qualquer agência bancária, posto de autoatendimento ou home banking, 

preferencialmente do Banco do Brasil, até o último dia de inscrição; 
d) Manter o boleto que comprova o pagamento da taxa de inscrição em seu poder. 

 
3.4 O valor da taxa de inscrição é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).  
 
3.4.1. O pagamento da taxa de inscrição só poderá ser realizado mediante a utilização do boleto de pagamento com o respectivo 

código de barras, disponível no endereço eletrônico: http://coremu.fepese.org.br. 
 
3.4.2. O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem documentos comprobatórios do pagamento 

da taxa de inscrição.  
 
3.4.3. Não serão aceitos pagamentos feitos por qualquer outra forma ou meio.  
 
3.4.4. A inscrição só será aceita quando o banco onde foi realizado o pagamento da taxa de inscrição confirmar o respectivo 

pagamento.  
 
3.5 No momento da inscrição o candidato deverá optar por uma das residências e uma área de concentração quando for o caso. A 

opção feita não mais poderá ser alterada. 
 
3.5.1 A inscrição em mais de uma área de concentração implicará no cancelamento da inscrição, do que não caberá recurso.  
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3.6 É vedada a inscrição condicional, extemporânea. 
 
3.7 As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Comissão de 

Seleção do Programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde, do Programa de Residência Multiprofissional em 
Saúde da Família e do Programa de Residência em Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial do direito de excluir do 
processo seletivo aquele que não preencher o formulário de forma completa e correta. 

 
3.8 O candidato que no decorrer do Processo Seletivo mudar seu endereço deverá comunicar a alteração por protocolo, que deverá 

ser realizado pessoalmente ou por procurador com procuração específica, no endereço da FEPESE ou pelo e mail: 
coremu@fepese.org.br. 

 
3.9 A qualquer tempo a Comissão Organizadora do Processo Seletivo poderá anular a inscrição, as provas e a admissão do 

candidato, se verificada falsidade em qualquer declaração ou documento exigido neste Edital.  
 
3.10 A FEPESE não se responsabilizará por solicitações de inscrição via internet e pagamento da respectiva taxa de inscrição, não 

efetivados por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação ou outros 
fatores que impossibilitarem a transferência dos dados ou a impressão dos documentos relacionados.   

 
4. DA CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
 
4.1 A Confirmação da Inscrição dos candidatos que tiverem suas inscrições deferidas e a listagem das inscrições indeferidas serão 

publicadas na data provável de 05 de outubro de 2016, no endereço eletrônico: http://coremu.fepese.org.br. 
 
5. CRONOGRAMA DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

 

EVENTO DATA LOCAL 

Publicação do Edital 23/8/16 http://coremu.fepese.org.br 

Publicação do extrato do edital 23/8/16 Jornal local 

Inscrições on line 01/9/16 a 03/10/16 http://coremu.fepese.org.br 

Homologação das inscrições 05/10/16 http://coremu.fepese.org.br 

Prazo recursal - homologação das inscrições 06/10/16 e 07/10/16 http://coremu.fepese.org.br 

Resultado dos recursos 10/10/16 http://coremu.fepese.org.br 

Publicação dos locais de prova 10/10/16 http://coremu.fepese.org.br 

Prova escrita 15/10/16 Campus Universitário- UFSC 

Publicação da prova e gabarito preliminar 15/10/16 http://coremu.fepese.org.br 

Prazo recursal - gabarito preliminar 17/10/16 e 18/10/16 http://coremu.fepese.org.br 

Publicação do resultado dos recursos 31/10/16 http://coremu.fepese.org.br 

Publicação da lista dos classificados para a 2ª etapa 01/11/16 http://coremu.fepese.org.br 

Publicação dos locais e datas da 2ª etapa 14/11/16 http://coremu.fepese.org.br 

Entrega do Memorial, currículo vitae modelo lattes 03/11/16 a 09/11/16 FEPESE- Campus Universitário 

Entrevista, análise do currículo e defesa do memorial 
descritivo 

24/11/16 a 29/11/16 Campus Universitário 

Publicação dos resultados da segunda etapa 30/11/16 http://coremu.fepese.org.br 

Prazo recursal 01/12/16 a 02/12/16 http://coremu.fepese.org.br 

Publicação do resultado dos recursos 07/12/16 http://coremu.fepese.org.br 

Resultado final 09/12/16 http://coremu.fepese.org.br 

Prazo recursal - resultado final 12/12/16 a 13/12/16 COREMU- Campus Universitário 

Resultado final 15/12/16 http://coremu.fepese.org.br 

Matrícula da RCTBMF 19/12/16 Campus Universitário 

Matrícula da RIMS  01 e 02/02/2017 
Secretaria da RIMS – Andar térreo 
do Hospital Universitário – das 08h 
às 12h 

Matrícula da REMULTISF 08 e 09/02/2017 
Secretaria da REMULTISF – Sala 
229 – Centro de Ciências da Saúde  
- das 14h às 18h  

   

 
5.1 As datas constantes do cronograma são as prováveis e poderão ser alteradas mediante simples comunicação publicada no site 

do Processo Seletivo: http://coremu.fepese.org.br 
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6. DAS VAGAS 

 
6.1 O processo seletivo destina-se a selecionar candidatos para o provimento das vagas abaixo discriminadas por áreas profissionais 

e por áreas de concentração:  
 
RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE 

 

Áreas profissionais Área de concentração Total de vagas 

Atenção em Urgência e 
Emergência 

Atenção em Alta 
complexidade em saúde 

Atenção à Saúde da 
Mulher e da Criança 

 

Enfermagem 03 04 02 09 

Farmácia 01 04 - 05 

Nutrição 01 02 01 04 

Odontologia - 01 - 01 

Psicologia 01 04 01 06 

Serviço Social 01 04 02 07 

Fonoaudiologia - 02 - 02 

Fisioterapia - 02 - 02 

TOTAL                                                               07 23 06 36*  

* Poderá haver aumento do número de vagas, de acordo com a liberação destas pelo Ministério da Educação, inclusive em áreas 
que não estão abertas atualmente. 
 
RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA 

ÁREAS PROFISSIONAIS Área de Concentração Total de vagas 

Saúde da Família 

Enfermagem 02 02 

Nutrição 02 02 

Farmácia 02 02 

Odontologia 02 02 

Serviço social 02 02 

Educação Física* 02 02 

TOTAL 12 12** 

*Educação Física (Bacharel em Educação Física - Resolução nº 07/CNE/CES/2004 ou Licenciado em Educação Física - Resolução 
Nº 03/ 1987/CFE) 
** Poderá haver aumento do número de vagas a depender da liberação destas pelo Ministério da Educação. 
 

RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAL (RCTBMF) 

PROFISSÃO RCTBMF 

Odontologia 01 

TOTAL 01 

 
7. DO PROCESSO DE SELEÇÃO: 
7.1 O processo seletivo compreenderá duas etapas, a saber: 
 
7.1.1. Primeira etapa: 
Para todos os cursos de residência: Prova escrita com questões objetivas. 
 
7.1.2. Segunda etapa: 
 
7.1.2.1. Para os cursos da RIMS e REMULTISF: Análise do currículo, entrevista e defesa do memorial descritivo. 
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7.1.2.2. Para o curso de Residência em Cirurgia e traumatologia Bucomaxilofacial: Prova discursiva, análise de currículo. 
 
8. PRIMEIRA ETAPA: PROVA OBJETIVA 
 
8.1 Para os candidatos ao Curso de Residência em Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial a prova objetiva de caráter 

classificatório, constará de 40 questões objetivas, cada uma delas com 5 (cinco) alternativas das quais uma única será a 
correta, de acordo com o quadro abaixo: 

 

Área de conhecimento Número de 
questões 

Valor Total 

Conhecimentos específicos por área profissional 40 0,25 10,00 

Total 40 - 10,00 

 
8.2 Para os candidatos aos demais cursos de residência a prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório constará de 

questões objetivas, cada uma delas com 5 (cinco) alternativas das quais uma única será correta, de acordo com o quadro 
abaixo: 

 

Área de conhecimento Número de 
questões 

Valor Total 

Conhecimentos gerais 10 0,35 3,5 

Conhecimentos específicos por área profissional 20 0,325 6,5 

Total 30 - 10,00 

 
8.3 As questões de conhecimentos gerais serão comuns aos cursos da RIMS e REMULTISF. 
 
8.4 As questões de conhecimentos específicos serão diferentes para cada um dos cursos. 
 
8.5 O conteúdo programático das provas está publicado no Anexo II. 
 
8.6 A nota da prova escrita será expressa de 0,00 a 10,00, com duas casas decimais sem arredondamento. 
 
8.7 A prova escrita será realizada na data provável de 15 de outubro de 2016, no Campus Universitário Reitor João David Ferreira 

Lima da Universidade Federal de Santa Catarina, em local que será divulgado no sitio do concurso na Internet 
(http://coremu.fepese.org.br) de acordo com o seguinte cronograma: 

 

HORÁRIO EVENTO 

14h10 Abertura dos portões de acesso ao local da prova. 

14h50 Fechamento dos portões de acesso. A partir deste horário não será permitida a entrada de 
candidatos sob qualquer alegação. 

14h52 Abertura dos envelopes e distribuição das provas. 

15h Início da resolução da prova. 

18h30 Término da prova. Entrega do caderno de prova e cartão resposta. 

 
8.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova no horário descrito no cronograma acima, munido 

de caneta esferográfica feita com material transparente de tinta azul ou preta, do comprovante de inscrição e de documento 
de identidade original. 

 
8.9 Não serão aceitos documentos de identidade ilegíveis e/ou fora do prazo de validade (prazo de validade do documento de 

identidade 10 anos). 
 
8.10 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, documento de identidade original, por 

motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há, no máximo, trinta dias. 

 
8.11 O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para a realização da prova deverá solicitá-la, por escrito, no 

ato de inscrição. 
 
8.12 A solicitação de condições especiais será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
 
8.13 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova deverá levar acompanhante, que ficará em sala 

reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. No momento da amamentação a candidata 
será conduzida ao local determinado na companhia de fiscal designado pela FEPESE. No momento da amamentação o 
acompanhante não poderá permanecer no local. A candidata que não levar acompanhante não realizará a prova. O tempo 
destinado à amamentação não será acrescido à duração da prova. 
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8.14 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e o comparecimento 
no horário determinado. 

 
8.15 O candidato somente poderá se retirar do ambiente de prova acompanhado de fiscal. 
 
8.16 Ao terminar a prova, desde que decorrido o tempo mínimo de 1 (uma) hora, o candidato deverá entregar ao fiscal o caderno 

de prova e o cartão resposta devidamente assinado. 
 
8.17 Os últimos três candidatos em sala deverão permanecer até o término da prova. 
 
8.18 No dia de realização da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação dessa e/ou pelas 

autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação. 
 
8.19 Não será permitida, durante a realização da prova, a comunicação entre os candidatos, nem a utilização de máquinas 

calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, bem 
como o porte e ou utilização de qualquer aparelho eletrônico (bip, telefone celular, relógio do tipo data bank, walkman, 
agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador etc.). 

 
8.20 Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico ou material não autorizado, deverá entrega-los, sem qualquer outro aviso, ao 

fiscal de sala. O descumprimento da presente instrução implicará a eliminação do candidato. 
 
8.21 Não haverá segunda chamada para a prova. O não comparecimento a esta implicará a eliminação automática do candidato. 
 
8.22 Serão classificados para a segunda etapa: 
 
8.22.1. Nos cursos de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde e Residência Multiprofissional em Saúde da Família os 

candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 6,00 (seis) e melhor classificação em número igual a 5 (cinco vezes o 
número de vagas, na área de concentração escolhida). 

 
8.22.2. No curso de Residência em Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial: os cinco candidatos com as melhores notas.  
 
8.23 Os candidatos aprovados e não classificados, conforme o número de vagas serão considerados excedentes, e poderão ser 

convocados posteriormente nos casos de vacância de vaga, respeitados o limite de prazo de decorrência do curso, sem 
prejuízo da perda de conteúdo, conforme Regimento do Programa. 

 
9. ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA A SEGUNDA ETAPA DA SELEÇÃO PARA OS CURSOS DE RESIDÊNCIA INTEGRADA 
MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE E RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA E RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E 
TRAUMATOLOGIA BUCOFACIAL 
 
9.1 Os candidatos aprovados e classificados para participarem da segunda etapa do Processo Seletivo, deverão entregar à FEPESE no 

período das 8h de 03 de novembro de 2016 às 17h do dia 09 de novembro de 2016, os seguintes documentos: 
 

9.1.1 Curriculum vitae no formato lattes, devidamente comprovado e atualizado (a ser preenchido na plataforma lattes, 
disponível no site http//lattes.cnpq.br) que será pontuado de acordo com o roteiro constante no Anexo I deste edital. 
Somente serão pontuados os certificados que apresentarem carga horária. Para comprovação de publicação em livros e 
periódicos deverá ser apresentada fotocópia da capa, do índice e da ficha catalográfica, com registro de ISBN ou ISSN, 
respectivamente. Os currículos deverão ser grampeados ou encadernados, ter numeração das páginas (não serão aceitas 
folhas avulsas) e ordenados na sequência em que estão listados. Só serão avaliados os currículos devidamente 
registrados e no formato da plataforma lattes, conforme indicado neste item, e que estiverem documentados.  

 
9.1.2 Memorial descritivo, que deve constar de um relato individual em que o candidato fará uma reflexão de seu processo de 

formação acadêmica e profissional, enfatizando as experiências e os motivos que contribuíram para a decisão de se 
candidatar a uma vaga na residência, destacando as suas experiências, a disponibilidade para cursar a residência, a 
expectativa em relação ao curso e a contribuição deste para a sua atuação profissional (máximo cinco páginas, espaço 
1,5 e fonte Times New Roman 12).  

 
9.1.3 Cópia autenticada do documento de identidade. Se estrangeiro, cópia autenticada do visto de permanência. 

 
9.1.4 Duas fotografias 3X4 recentes. 

 
9.1.5 Serão considerados documentos de identidade: carteiras de identidade expedidas pelos Comandos Militares, pelas 

Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 
exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); certificado de reservista; carteira nacional de habilitação (somente o 
modelo aprovado pelo artigo 159 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997). 

 
9.2 Os documentos solicitados também poderão ser enviados via postal, preferencialmente por SEDEX, para o seguinte endereço: 

FEPESE – Fundação de Estudos e Pesquisas Socioeconômicos 
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Processo seletivo: Residências Multiprofissionais e Uniprofissionais em Saúde 
Caixa Postal: 5067 
88040-900- Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima 
Trindade, Florianópolis (SC) 
 

9.3 Os documentos enviados pelo correio deverão ser despachados com a devida antecedência, pois só serão analisados os que 
forem entregues no endereço da FEPESE até o dia 09 de novembro de 2016, valendo como comprovação o comprovante de 
entrega emitido pelos Correios. 

 
10. DA SEGUNDA ETAPA PARA OS CURSOS DA RIMS E REMULTISF: ANÁLISE DO CURRÍCULO E DEFESA DO MEMORIAL DESCRITIVO 
 
10.1 A segunda etapa para os cursos de residência integrada multiprofissional em saúde e residência multiprofissional em saúde da 

família constará de: 
1. Avaliação do Curriculum Vitae modelo lattes (peso 4);  
2. Avaliação do Memorial Descritivo (peso 3); e  
3. Defesa do Memorial Descritivo (peso 3). 

 
10.2 Os candidatos classificados deverão comparecer no dia, horário e local para o qual foram convocados para realização de sua 

defesa do Memorial Descritivo, munidos do original do documento de identificação, não sendo aceitas cópias- mesmo que 
autenticadas ou protocolo de documento. 

 
10.3 Não será permitida a entrada no local após o horário determinado na convocação. 
 
ANÁLISE DE CURRÍCULO E DEFESA MEMORIAL DESCRITIVO 
10.4 A análise do currículo e defesa do memorial descritivo será efetuada pelas Comissões de Seleção dos Cursos, observada a 

tabela de títulos (Anexo I). 
 
10.5 Serão analisados somente os currículos dos candidatos que tiverem obtido nota igual ou superior a 6,0 (seis) na prova objetiva 

e a melhor classificação em número igual a 5 (cinco) vezes o número de vagas, por curso e na área de concentração 
escolhida. Em caso de empate, serão convocados todos os candidatos que tiverem obtido o último valor considerado na 
classificação da primeira etapa. 

 
10.6 Será atribuída nota 0 (zero) aos candidatos que não apresentarem os documentos, de acordo com o disposto no item 9.1.1 

deste edital. 
 
10.6 O memorial descritivo deve ser organizado conforme o item 9.1.2 deste edital e sua avaliação dar-se-á mediante a análise dos 

seguintes fatores, com pontuação de (0,0) zero a (10,0) dez cada um deles: 
1. Apresentação de acordo com as normas da ABNT; 
2. Texto demonstrando uso correto da língua portuguesa; 
3. Estrutura do texto escrito demonstrando lógica, objetividade, coerência e clareza na apresentação dos dados do 

memorial descritivo e pertinência dos mesmos; 
4. Capacidade de reflexão e síntese. 

 
10.7 A nota atribuída à avaliação do Memorial Descritivo corresponderá à média aritmética das atribuídas aos fatores descritos. 
 
11. DA SEGUNDA ETAPA PARA O CURSO DE RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAL 
 
11.1 A segunda etapa para o curso de Residência em Cirurgia e traumatologia Bucomaxilofacial, constará de: 

1. Prova discursiva; 
2. Análise de currículo. 

 
11.2 Os candidatos classificados deverão comparecer no dia, horário e local para o qual foram convocados, munidos do original do 

documento de identificação, não sendo aceitas cópias mesmo que autenticadas ou protocolo de documento. 
 
11.3 Não será permitida a entrada no local após o horário determinado na convocação. 
 
PROVA DISCURSIVA 
11.4 O conteúdo programático da prova discursiva encontra-se descrito no anexo II deste Edital. 
 
11.5 O candidato receberá, para a resolução da prova discursiva uma folha contendo as perguntas, folha de rascunho e folhas de 

respostas, tantas quanto forem as perguntas a serem respondidas. 
 
11.6 A resposta de cada uma das perguntas deverá ser transcrita para a respectiva folha de resposta com caneta feita de material 

transparente, de tinta azul ou preta. 
 
11.7 A questão será avaliada unicamente pelo texto transcrito para a folha de respostas, não sendo válidas quaisquer anotações 

feitas no caderno de questões e ou folha de rascunho. 
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11.8 As respostas serão avaliadas por uma banca composta por 2 (dois) professores. Cada um atribuirá, para cada questão, nota 

numa escala de 0,1 (um décimo) a 0,4 (quatro décimos). 
 
11.9 A nota da prova será a média aritmética das notas atribuídas ao candidato. Havendo divergência superior a 20% (vinte por 

cento) entre as notas atribuídas pelos dois avaliadores, a respectiva prova será avaliada por um terceiro professor, sendo 
neste caso a nota do aluno a média das 2 (duas) maiores notas atribuídas. 

 
11.10 A folha de respostas não poderá ser assinada ou conter qualquer, desenho, palavra, letra ou sinal que possa identificar o 

autor. 
 
11.11 O candidato, ao terminar a sua prova, entregará ao fiscal a folha de perguntas e as folhas de respostas. 
 
11.12 A prova discursiva também avaliará a proficiência em língua inglesa através de perguntas em língua inglesa e a resposta 

deverá ser redigida na respectiva língua. 
 
11.13 A prova discursiva, de caráter classificatório, será realizada por todos os candidatos, porém apenas os que tiverem as cinco 

melhores notas na prova objetiva terão a prova discursiva corrigida. 
 
ANÁLISE DE CURRÍCULO 
 
11.14 A análise de currículo, de caráter classificatório, constará na análise dos documentos apresentados pelos candidatos, de 

acordo com o Anexo I do presente edital. 
 
11.15 Não serão admitidos quaisquer documentos apresentado fora do período da inscrição neste processo seletivo. 
 
11.16 Será atribuída nota 0 (zero) aos candidatos que não apresentarem os documentos, de acordo com o disposto no Anexo I deste 

edital. 
 
11.17 A atribuição de nota zero não implica em desclassificação do candidato que poderá participar da etapa seguinte. 
 
11.18 A análise do currículo totalizará cem (100) pontos, de acordo com a tabela constante do anexo II do presente Edital, que serão 

convertidos em notas de 0,00 a 10,00, valendo cada ponto obtido na contagem dos documentos 0,10 (dez centésimos). 
 
11.19 O resultado da análise do currículo será publicado juntamente com a classificação final do processo seletivo. 
 
ENTREVISTA 
11.21 A entrevista constará na resposta pelos candidatos de questionamentos de igual teor para todos os candidatos, sobre 

aspectos do currículo do candidato. Não será atribuída nota pela entrevista. 
 
12. DA APROVAÇAO, DA CLASSIFICAÇÃO E DO DESEMPATE 
 
12.1 Para apuração da nota final do candidato as notas das etapas do Processo Seletivo serão consideradas de acordo com o quadro 

abaixo: 
 
PARA OS CURSOS DE RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE E RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE 
DA FAMÍLIA  
 

INSTRUMENTO DE SELEÇÃO PESO 

PRIMEIRA ETAPA- Prova objetiva 1 

SEGUNDA ETAPA- Análise do curriculum vitae modelo lattes + análise e defesa do Memorial 
descritivo + entrevista 

1 

 
PARA O CURSO DE RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAL 
 

INSTRUMENTO DE SELEÇÃO PESO 

PRIMEIRA ETAPA- Prova objetiva 3 

SEGUNDA ETAPA- Prova discursiva 6 

CURRICULO 1 

 
12.2 A nota final, expressa de 0,00 (zero) a 10,00, será obtida de acordo com as fórmulas abaixo: 
PARA OS CURSOS DE RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE E RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE 
DA FAMÍLIA 

NF = [N1E + N2E] / 2 
Sendo: 
NF= Nota final. 
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N1E= Nota obtida na primeira etapa. 
N2E= Nota obtida na segunda etapa. 
PARA OS CURSOS DE RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAL 
 

NF = [PO (x3) + PD(x6) + C(x1)] / 10 
Sendo: 
NF= Nota final. 
PO= Prova objetiva. 
PD= Prova discursiva. 
C= Currículo. 
 
12.3 Serão considerados aprovados os candidatos que tiverem obtido nota final igual ou superior a seis (6,00). 
 
12.4 A ausência ou não realização de qualquer uma das provas das duas etapas, ocasionará a eliminação do candidato. 
 
12.5 No caso de empate no resultado final serão utilizados como critérios de desempate, nesta ordem: 

1. Maior nota obtida na prova objetiva; 
2. Maior nota na segunda etapa; 
3. Maior idade. 

 
12.5.1. Para o Programa de Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial esta ordem de desempate será: 

1. Maior idade; 
2. Maior nota na segunda etapa; 
3. Maior nota obtida na prova objetiva. 

 
12.6 Os candidatos aprovados serão classificados por categoria profissional e área de concentração, nos cursos em que foram 

inscritos, de acordo com os valores decrescentes das notas finais. 
 
12.7 Não havendo aprovação de candidatos suficientes em uma das áreas de concentração, no Curso de Residência Integrada 

Multiprofissional em Saúde/HU/UFSC, poderão ser remanejados candidatos aprovados e não classificados na outra área, 
desde que seja de interesse do candidato, por ordem de classificação. 

 
13. DO RESULTADO FINAL 
 
13.1 O resultado final do Processo Seletivo será homologado por meio de edital, contendo os nomes dos candidatos classificados, 

que será publicado no endereço eletrônico: http://coremu.fepese.org.br. 
 
13.2 O prazo de validade do presente Processo Seletivo encerra-se com a efetiva convocação, por parte da COREMU, da Saúde da 

Universidade Federal de Santa Catarina, dos candidatos classificados. 
 
14. DA MATRÍCULA 
 
14.1 A matrícula ocorrerá nas datas previstas no cronograma do processo seletivo nos seguintes locais: 

a) Programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde: secretaria do curso, localizada no andar térreo do 
HU/UFSC, das 8h às 12h; 
b) Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família: secretaria do curso, localizada no 2° andar do prédio 
administrativo do Centro de Ciências da Saúde, sala 229, das 14h às 18h; 
c) Programa de Residência em Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial: a matrícula ocorrerá no Departamento do curso 
de Odontologia, 2º andar do prédio administrativo do Centro de Ciências da Saúde. 

 
14.2 Os candidatos que não comparecerem até a data/horário limite de matrícula serão considerados desistentes, perdendo o 

direito a vaga. 
 
14.3 No momento da matrícula, o candidato aprovado e classificado deverá: 

a) Apresentar cópia autenticada do diploma do curso de graduação expedido por instituição credenciada pelo Ministério da 
Educação ou ata de colação de grau ou revalidado na forma prevista na legislação pertinente, quando obtidos no exterior; 
na área para a qual foi efetuada a inscrição; 
b) Comprovar proficiência em língua portuguesa, se a língua materna não for o português. Será aceito o certificado CELPE-
Bras (Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros). 
c) Comprovar a inscrição no conselho de classe profissional (poderá ser apresentada a inscrição provisória); 
d) Apresentar PIS/PASEP; 
e) Apresentar carteira de trabalho; 
f) Número do Cartão Nacional de Saúde; 
g) Número do CPF; 
h) Número da carteira de identidade; 
i) Título de eleitor; 
j) Conta bancária (conta corrente, informando agência, número da conta e dígito); 
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k) Informar tipo sanguíneo e fator RH; 
l) Assinar declaração pessoal de que não possui vínculo empregatício (Anexo III); 
m) Termo de Compromisso devidamente assinado em 2 vias (para RIMS). 
 

14.4 Em caso de desistência de um candidato aprovado será chamado, via e-mail ou por telefone, o primeiro candidato excedente 
classificado, que terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do contato, para a realização da sua matrícula, sob pena de ser 
considerado desistente. 

 
14.5 Os candidatos não matriculados e desistentes poderão retirar na Comissão de Residências Multiprofissionais e Uniprofissionais 

em Saúde, os documentos encaminhados para etapa da entrevista até 30 dias mês após a realização matrícula, após este 
período o material será descartado. 

 
14.6 Será considerado eliminado o candidato que deixar de apresentar, no ato da matrícula, qualquer documentação exigida no 

item 14.3 deste edital. 
 
 
15. DOS RECURSOS 
 
15.1 Caberão recursos em relação a não homologação das inscrições, conteúdo e gabarito preliminar da prova escrita e resultado da 

segunda etapa do processo seletivo. 
 
15.2 Os recursos deverão ser interpostos até às 18h do segundo dia útil subsequente à publicação dos respectivos atos no site do 

Processo Seletivo na Internet: http://coremu.fepese.org.br. 
 
15.3 Os recursos quanto ao conteúdo e gabaritos preliminares da prova escrita deverão ser interpostos até às 18h do segundo dia 

subsequente à publicação  
 
15.4 Os recursos só poderão ser interpostos pela Internet, no sitio do concurso na Internet, no endereço eletrônico: 

http://coremu.fepese.org.br seguindo as instruções nele contidas. 
 
15.5 Se do exame de recursos resultar anulação de questão da prova escrita, a pergunta será considerada como respondida 

corretamente por todos os candidatos que a responderam, independentemente de terem recorrido. Se houver alteração, 
por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de questão integrante de prova, essa alteração valerá para todos os 
candidatos, independentemente de terem recorrido. 

 
15.6 Do resultado final só serão cabíveis reconsiderações em grau de recurso à COREMU, no prazo de cinco dias da divulgação do 

resultado final. 
 
16. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
 
16.1 Delega-se competência à FEPESE para: 

a) Emitir os documentos de homologação das inscrições; 
b) Aplicar, julgar e corrigir a prova escrita; 
c) Apreciar os recursos relacionados à prova escrita, previstos neste edital; 
d) Receber documentos dos candidatos; 
e) Divulgar os resultados da primeira etapa do concurso; 
f) Emitir relatórios de classificação dos candidatos; 
g) Prestar informações sobre o concurso dentro de sua competência; 
h) Atuar em conformidade com as disposições deste edital. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo. 
 
 
 

Florianópolis, 23 de Agosto de 2016. 
 

 
 

Professor Cassiano Rech 
COORDENADOR DA COMISSÃO DE RESIDÊNCIAS 

MULTIPROFISSIONAIS E UNIPROFISSIONAIS EM SAÚDE DA UFSC 
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ANEXO I – TABELA DE PONTUAÇÃO DA AVALIAÇÃO DO CURRICULUM VITAE MODELO LATTES 
 

ATIVIDADES ITENS Pontuação n Subtotal* 

PESQUISA Participação em projeto de pesquisa 0,5 por semestre  

2,0 
Apresentação de trabalho oral/pôster em eventos 0,2 por trabalho  

Publicação de resumos em anais de eventos 0,4 por trabalho  

Publicação de artigos em periódicos científicos 1,0 por artigo  

EXTENSÃO 
Participação em projetos de extensão 

0,01 por hora ou 0,5 por semestre 
 

3,5 

Organização de eventos acadêmicos ou profissionais  0,1 ponto por evento  

Monitor em eventos acadêmicos ou profissionais  0,05 ponto por evento  

Participação em eventos científicos 
 

0,01 por evento  

Participação em cursos  
 

0,001 por hora  

EXPERIÊNCIAS 
ACADÊMICAS E 
PROFISSIONAIS 

Estágio não obrigatório 
  

0,005 ponto por hora - máximo 2 
pontos 

 

 

4,5 
 

Monitoria de disciplina de graduação 
 

0,5 ponto por semestre  

Palestras ministradas  
 

0,4 ponto por palestra  

Cursos ministrados 
 

0,4 ponto por hora  

Representação Discente - participação efetiva em 
diretórios e centros acadêmicos, entidades de classe, 
conselhos e colegiados internos a instituição. 
 

0,2 ponto por semestre (máximo 1 
ponto)  

Língua estrangeira  
 

0,1 ponto por semestre de estudo 
(máximo 1 ponto) 

ou 0,5 para certificado de proficiência 
ou 1,0 para certificado do TOEFL 

 

Pós Graduação 
  
 

0,5 ponto por Especialização 
01 para Mestrado e Doutorado   

Distinção e prêmio na área 
 

 0,5 ponto  

Aprovação em concursos públicos  
 

0,1 ponto 
 

 

Experiência na categoria profissional (carteira de 
trabalho, contrato de trabalho, declaração de 
atividades laborais registrada em cartório, declaração 
do empregador, ISS). 
 

0,25 ponto por semestre ou 0,05 por 
mês (máximo  2 pontos) 

 

Participação no Programa de Educação pelo Trabalho 
para a Saúde (PET-Saúde) e no Programa de Educação 
Tutorial (PET-MEC) 
 

0,08 ponto por mês 

 

Estágio de vivência na saúde (VER SUS) 
 

0,001 por hora  

Participação efetiva em trabalho voluntário, 
atividades comunitárias, CIPAS, associações de 
bairros, brigadas de incêndio, associações escolares e 
conselhos de políticas públicas.  
 

0,001 por hora ou 0,02 por semestre 

 

Participação em atividades não remuneradas e de 
interesse social (ex. terapeutas da alegria, cursos de 
pré-vestibular gratuito) 
 

0,001 por hora ou 0,02 por semestre 

 

  

 

  

*Refere-se à soma máxima permitida no campo de atividade. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
TÓPICOS GERAIS PARA OS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: 
 
Conhecimentos gerais sobre o SUS; Políticas públicas de Saúde nas diversas áreas de atendimento, em especial 
em urgência e emergência e alta complexidade, e em Atenção Básica em saúde; Planejamento, avaliação e gestão 
em saúde no Brasil; Política nacional de humanização. Vigilância em saúde. Sistemas de Informação em Saúde. 
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Único de Saúde / Conselho Nacional de Secretários 
de Saúde. – Brasília: CONASS, 2007. 291 p. (Coleção Progestores – Para entender a gestão do SUS, 1). 
 
BRASIL. Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da Saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, 
[on-line], Brasília, 1990. Disponível em: 
<http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=134238>. Acesso em: 22 ago. 2006. 
 
BRASIL. Lei n. 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
Saúde e dá outras providências, [on-line], Brasília, 1990. Disponível em: 
<http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=134561>. Acesso em: 22 ago. 2006. 
 
BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistência de Média e Alta Complexidade no SUS / Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde. – Brasília : CONASS, 2011. 223 p. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 
2011, 4). 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e 
Gestão do SUS. Redes de produção de saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Política 
Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. – Brasília : Ministério da Saúde, 2009. 44 p.: il. color. – 
(Série B. Textos Básicos de Saúde). 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas e 
Estratégicas. Atenção hospitalar / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Ações 
Programáticas e Estratégicas. – Brasília: Ministério da Saúde, 2011. 268 p., il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) 
(Cadernos HumanizaSUS ; v. 3). 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. O SUS de A a Z : garantindo saúde nos municípios / Ministério da Saúde, Conselho 
Nacional das Secretarias Municipais de Saúde. – 3. ed. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2009. 480 p. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Vigilância em saúde: panoramas, conjunturas, 
cartografias: gestão 2009-2010 / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde. – Brasília : Ministério 
da Saúde, 2010. 376 p. : il. – (Série C. Projetos, Programas e Relatórios) 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Relatório Final da 14ª Conferência Nacional de Saúde: 
Todos Usam o SUS. SUS na Seguridade Social – Política Pública, Patrimônio do Povo Brasileiro /Ministério da 
Saúde, Conselho Nacional de Saúde. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2012.XXX p. : il. – (Série C. 
Projetos, Programas e Relatórios). 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional de 
Humanização. 
HumanizaSUS: Documento base para gestores e trabalhadores do SUS / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. – 4. ed. 4. reimp. – Brasília : Editora do 
Ministério da Saúde, 2010. 72 p. : il. color. (Série B. Textos Básicos de Saúde) Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_documento_gestores_trabalhadores_sus.pdf 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete do Ministro. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. Aprova a 
Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família - ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS.  
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 24 out. 2011. 
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TÓPICOS ESPECÍFICOS POR ÁREA PROFISSIONAL E POR CURSO: 

 
RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE/HU 
 
ENFERMAGEM: 
Assistência de enfermagem em urgência e emergência; Assistência de enfermagem ao paciente oncológico; 
Assistência de enfermagem ao paciente clínico e cirúrgico relacionados a problemas respiratórios, neurológicos, 
cardíacos, gastrointestinais, renais; hematológicos, oncológicos; Ética, bioética e legislação profissional; 
Sistematização da Assistência de Enfermagem. Cuidado de Enfermagem a mulher no pré-natal, parto, puerpério e 
aborto. Cuidados de enfermagem ao binômio mulher/recém–nascido no período perinatal. A mulher durante o 
ciclo gravídico puerperal em situações de urgência e emergência. Cuidado de Enfermagem ao recém-nascido de 
alto risco. Atuação do enfermeiro frente à amamentação. Assistência de enfermagem à criança e/ou adolescente 
nas situações clínicas, cirúrgicas e emergênciais. Crescimento e desenvolvimento da criança. Brinquedo 
Terapêutico e Lúdico. Assistência à criança/adolescente e família durante a hospitaliação e o morrer. 
Imunização.  
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção às Urgências. 3. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 
256 p. 
 
______. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. 
HumanizaSUS: acolhimento com avaliação e classificação de risco: um paradigma ético-estético no fazer em 
saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 
 
______. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. 
Atenção à saúde do recém-nascido : guia para os profissionais de saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – 2. ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 
2012. 4 v. : il. 
 
______. Ministério da Saúde. Doenças respiratórias crônicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2010a. 160 p. 
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FARMÁCIA: 
Seleção de Medicamentos e Produtos Hospitalares; Comissões Hospitalares (Comissão de Farmácia e 
Terapêutica, Comissão de Controle de Infecção Hospitalar; Comissão de Suporte Nutricional); Gestão de 
Suprimento e Custos Hospitalares; Armazenamento de Medicamentos e Produtos Químicos; Legislação Geral, 
Sanitária e Profissional (leis, decretos, resoluções da diretoria, colegiada, portarias, resoluções, códigos 
relacionados  ao desenvolvimento da Farmácia); Sistemas de Distribuição de Medicamentos; Centro de 
Informações sobre Medicamentos; Central de Misturas Intravenosas; Farmacotécnica  Hospitalar: Formas 
Farmacêuticas Estéreis e Não Estéreis; Cálculo Farmacêutico. Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica: 
Farmacoepidemiologia; Farmacovigilância e Estudo de utilização de medicamentos; Farmacoeconomia; Uso 
racional de medicamentos; Pesquisa clínica; Farmacoterapia baseada em evidências; Farmacocinética clínica; 
Farmacologia clínica; Toxicologia clínica; Educação sanitária; Seguimento farmacoterapêutico de pacientes 
internados, ambulatorial e assistência domiciliar.  
Legislação: RDC ANVISA no302, de 13 de outubro de 2005 - Dispõe sobre Regulamento Técnico para 
funcionamento de Laboratórios Clínicos; RDC ANVISA no306, de 07 de dezembro de 2004 – Dispõe sobre o 
Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos em serviços de saúde. Biossegurança e Boas Práticas de 
Laboratório. Gestão da qualidade no Laboratório Clínico. Coleta, preparo, conservação e transporte de amostras 
biológicas. Bioquímica, incluindo hormônios e marcadores tumorais: interpretação clínico-laboratorial. 
Urinálise: Exame de urina de rotina: interpretação clínico-laboratorial. Hematologia: Interpretação clínico-
laboratorial do hemograma; fisiopatologia das anemias, leucemias, doenças mieloproliferativas e infecciosas; 
hemostasia e coagulação. Microbiologia: Cultura para materiais biológicos; métodos de coloração e semeadura 
utilizados em bacteriologia; interpretação de resultados de exames microbiológicos; antibiograma. Imunologia: 
diagnóstico sorológico das doenças infecciosas, colagenoses e alergias; métodos moleculares aplicados ao 
diagnóstico de doenças infecciosas ou segmento clínico de pacientes. Parasitologia: protozoários e helmintos: 
ciclo evolutivo, morfologia, patogenia e diagnóstico; coprológico funcional. 
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FISIOTERAPIA: 
Anatomia e fisiologia cardiorrespiratória. Avaliação fisioterapêutica. Exames complementares. Oxigenoterapia. 
Assistência fisioterapêutica ao paciente clínico e cirúrgico com problemas cardiorrespiratórios, neurológicos, 
gastrointestinais, renais, hematológicos, oncológicos, e vasculares. Fisioterapia na UTI adulto. Rotinas e recursos 
de fisioterapia respiratória e motora no paciente hospitalar. Assistência ventilatória mecânica invasiva e não 
invasiva. Desmame da ventilação mecânica. 
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SCANLAN. C. L.; WILKINS, R. L.; STOLLER, J. K. Fundamentos da terapia respiratória de Egan. 7a ed. São Paulo: 
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FONOAUDIOLOGIA: 
Audiologia: Políticas públicas em Saúde Auditiva; Triagem auditiva; Avaliação audiológica subjetiva e objetiva 
no diagnóstico da deficiência auditiva na criança e no adulto; Fisiopatologia e diagnóstico diferencial entre 
perdas auditivas condutivas, neurossensoriais e mistas; Diagnóstico diferencial entre patologia coclear e retro 
coclear; Avaliação e terapia do processamento auditivo (central); Seleção, indicação e adaptação de aparelho de 
amplificação sonora individual em crianças e adultos; Implante coclear; Reabilitação auditiva. 
 
REFERÊNCIAS 
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Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva a ser implantada em todas as unidades federadas, respeitadas as 
competências das três esferas de gestão e de outras providências. Diário Oficial da República Federativa do 
Brasil. 2004. 
 
FERNANDES, F.D.M.; MENDES, B.C.A.; NAVAS, A.L.P.G.P. (Org.). Tratado de Fonoaudiologia. 2.ed. São Paulo: Roca, 
2010. 
 
LOPES FILHO, O. et al (ed).  Novo Tratado de Fonoaudiologia. 3ª ed. São Paulo: Manole, 2013. 
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PEREIRA, L.D.; SCHOCHAT, E. Testes Auditivos Comportamentais Para Avaliação do Processamento Auditivo 
Central. São Paulo: Pró-Fono, 2011.  
 
Disfagia e voz: Biossegurança; Infecção hospitalar; Fisiologia da deglutição e fonação do neonato a senescência; 
Disfagia orofaríngea neurogênica e mecânica; Disfonias funcionais, organofuncionais e orgânicas; Distúrbios da 
deglutição na prematuridade; Avaliação clínica da deglutição orofaríngea; Avaliação comportamental, acústica e 
perceptivo auditiva da voz; Procedimentos de fonoterapia em disfagias orofaríngeas; Habilitação e reabilitação 
vocal; Orientações pré e pós operatórias nas cirurgias de cabeça e pescoço. 
 
REFERÊNCIAS 
BEHLAU, M. Voz o livro do especialista volume I - São Paulo: Ed. Lovise, 2001. 
 
BEHLAU, M. Voz o livro do especialista volume II - São Paulo: Ed. Lovise, 2005.  
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JOTZ, G.P.,CARRARA-De ANGELIS, E., Barros, A.P.B. (2009). Tratado da Deglutição e Disfagia. No adulto e na 
criança. Rio de Janeiro: Revinter. 
 
REDHER, M.I.; BRANCO, A. - Disfagia e Disfonia: interface, atualização e pratica clinica. Editora Revinter, RJ, 2011. 
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Linguagem: Políticas Públicas de Atenção ao Idoso e de Reabilitação. Funções cognitivas e interface com a 
linguagem. Alterações da linguagem oral e escrita em adultos e idosos. Avaliação e tratamento dos distúrbios da 
linguagem oral e escrita em adultos e idosos. 
 
REFERÊNCIAS 
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Guanabara Koogan, 2014.1180 p. 
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[20] 

 

 
NUTRIÇÃO:  
Fisiopatologia e conduta dietoterápica em indivíduos adultos nas seguintes situações doenças: hepáticas, renais, 
câncer, diabetes, obesidade e cirurgia bariátrica, síndrome metabólica, HIV/Aids. Fisiopatologia e tratamento 
dietoterápico na pediatria em situações de doenças infecto contagiosas; desnutrição e doença celíaca. Avaliação 
nutricional nos diferentes ciclos de vida. Aplicações das Dietary Reference Intakes (DRIs) no atendimento 
nutricional. Humanização da atenção nutricional hospitalar: educação alimentar e nutricional. Planejamento de 
cardápios; qualidade das refeições. Terapia Nutricional. Equipe multiprofissional de terapia nutricional (EMTN). 
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científicos. Editora Manole, 2005. 
 
LOPES, F., BRASIL, A.L.D. Nutrição e dietética em clínica pediátrica. Editora Atheneu, 2003. 
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BRASIL,AMNUAL CLÍNICO DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO – Na assistência a adultos infectados pelo HIV. 
 
Consensos Internacionais e Brasileiros de Hipertensão, Dislipidemias, Diabetes mellitus, obesidade, HIV/Aids. 
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ODONTOLOGIA: 
Atuação do Cirurgião-Dentista na equipe multiprofissional hospitalar; Alterações estomatológicas de doenças 
próprias da boca e de doenças sistêmicas; Atenção à saúde bucal de pacientes sob internação hospitalar; 
Atendimento odontológico sob sedação e sob anestesia geral; Atenção À saúde bucal ao paciente no pré e pós-
cirúrgico; Atenção à saúde bucal em Oncologia; Atenção à saúde bucal em transplantados (pré e pós transplante); 
Atenção à saúde bucal do paciente em UTI; Atenção à saúde bucal do paciente com alterações hematológicas. 
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